
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 453.748 - RJ 
(2013/0415293-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO MUNIZ ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DIOGO SANTESSO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECLARAÇÃO DE 
OFÍCIO. VIABILIDADE. ART. 219, § 5º, DO CPC. CITAÇÃO. 
INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ. 

Tendo a Corte a quo entendido que a prescrição ocorreu 
por culpa exclusiva do exequente, que não conseguiu em tempo razoável 
promover o regular andamento do feito com a realização de diligência 
simples no sentido de localizar a empresa executada, conclusão em 
sentido contrário é inviável em recurso especial, porquanto demandaria 
reexame da seara fático-probatória dos autos, conforme destacou o 
precedente acima citado, o que atrai a incidência da Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 453.748 - RJ 
(2013/0415293-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO MUNIZ ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DIOGO SANTESSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO 
DE JANEIRO, contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao 
agravo, nos termos da seguinte ementa (fls. 200/206, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECLARAÇÃO DE 
OFÍCIO. VIABILIDADE. ART. 219, § 5º, DO CPC. CITAÇÃO. 
INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim ementado (fls. 129/135, e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. MUNICÍPIO DE 
NITERÓI. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES AOS 
EXERCÍCIOS DE 1996 E 1997 - IPTU E TAXA DE LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 25 DA LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS 
AFASTADA - DISPOSITIVO LEGAL QUE TRATA APENAS DA 
FORMA COMO SE DÁ A INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
PROCESSO PARALISADO POR MAIS DE 05 ANOS. PRINCÍPIO 
DO IMPULSO OFICIAL QUE NÃO É ABSOLUTO - PODER- 
DEVER DO CREDOR DE DILIGENCIAR PARA QUE O FEITO 
TENHA SEU ITER REGULAR. ALEGAÇÃO DE MOROSIDADE DO 
PODER JUDICIÁRIO AFASTADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
264-TJRJ. PRECEDENTES DO E. TJRJ. SENTENÇA MANTIDA. 
NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO.” Verificando o Colegiado 
inexistir qualquer irregularidade no ato monocrático impugnado, e 
sendo certo que a parte recorrente não trouxe elementos capazes de 
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confrontar as premissas adotadas na decisão recorrida, há que se 
confirmar a decisão do Relator, por seus próprios fundamentos.

Agravo interno improvido."

Alega o agravante que "não há discussão sobre matéria que demande 
reexame de provas, mas apenas matéria de direito." (fl. 210, e-STJ).

Requer o sobrestamento do feito nos termos do art. 543-C, § 1º, do 
CPC ante a afetação do Recurso Especial n. 1.340.553/RS que trata da matéria dos 
autos.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 453.748 - RJ 
(2013/0415293-0)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECLARAÇÃO DE 
OFÍCIO. VIABILIDADE. ART. 219, § 5º, DO CPC. CITAÇÃO. 
INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ. 

Tendo a Corte a quo entendido que a prescrição ocorreu 
por culpa exclusiva do exequente, que não conseguiu em tempo razoável 
promover o regular andamento do feito com a realização de diligência 
simples no sentido de localizar a empresa executada, conclusão em 
sentido contrário é inviável em recurso especial, porquanto demandaria 
reexame da seara fático-probatória dos autos, conforme destacou o 
precedente acima citado, o que atrai a incidência da Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

De início indefiro o pedido de devolução dos autos à origem ante a 
antinomia entre o presente feito que apontou violação ao art. 25 da Lei n. 6.830/80, e o 
Recurso Especial n. 1.340.553/RS afetado como representativo de controvérsia que 
trata dos requisitos do art. 40 do mesmo diploma legal.

A exceção de pré-executividade foi julgada procedente na origem.

Como ficou consignado no decisum ora agravado, a jurisprudência desta 
Corte reconhece que somente a inércia injustificada do credor caracteriza a prescrição 
intercorrente na execução fiscal, não bastando o mero lapso temporal.
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A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. VIABILIDADE. ART. 219, § 5º, DO 
CPC. CITAÇÃO. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 
DO STJ.

1. A configuração da prescrição intercorrente não se faz 
apenas com a aferição do decurso do lapso quinquenal após a data 
da citação. Antes, também deve ficar caracterizada a inércia da 
Fazenda exequente.

2. A Primeira Seção desta Corte também já se pronunciou 
sobre o tema em questão, entendendo que 'a perda da pretensão 
executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da inércia 
do credor, que não se verifica quando a demora na citação do 
executado decorre unicamente do aparelho judiciário' (REsp n. 
1102431/RJ, DJe 1.2.10 - regido pela sistemática do art. 543-C, do 
CPC). Tal entendimento, mutatis mutandis, também se aplica na 
presente lide.

3. A verificação acerca da inércia da Fazenda Pública implica 
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o 
disposto na Súmula 07/STJ.

4. Esta Corte firmou entendimento que o regime do § 4º do art. 
40 da Lei 6.830/80, que exige a prévia oitiva da Fazenda Pública, 
somente se aplica às hipóteses de prescrição intercorrente nele 
indicadas, a saber: a prescrição intercorrente contra a Fazenda 
Pública na execução fiscal arquivada com base no § 2º do mesmo 
artigo, quando não localizado o devedor ou não encontrados bens 
penhoráveis. Nos demais casos, a prescrição, a favor ou contra a 
Fazenda Pública, pode ser decretada de ofício com base no art. 219, 
§ 5º, do CPC.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido."

(REsp 1.222.444/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2012, DJe 25/4/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL. OMISSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
INEXISTENTE. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 25 DA LEF. 
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INTIMAÇÃO PESSOAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA/STF. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CARACTERIZADA. 
ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO POR DEZ ANOS. INÉRCIA DO 
EXEQUENTE. JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO."

(AgRg no AREsp 60.840/MS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, julgado em 2/8/2012, DJe 15/8/2012.)

Assim fixou-se o entendimento na origem (fl. 131, e-STJ):

"Na hipótese dos autos não há notícia a respeito do despacho 
liminar positivo, todavia, ainda que se considere para produção dos 
seus efeitos que o “cite-se” tenha sido proferido por ocasião da 
distribuição do feito (04.11.99) e, portanto, sob a égide da lei 
complementar nº 118/05, ante o certificado à fl. 02-verso, tem-se que 
o processo permaneceu paralisado por mais de 05 (cinco) anos desde 
então, até a manifestação do executado, ora apelado, em novembro 
de 2005 ( quando interpôs exceção de pré-executividade alegando a 
prescrição dos créditos exequendos), não tendo o Município 
exequente, ora apelante, diligenciado para o regular andamento do 
feito antes que fosse alcançado o lustro prescricional, razão pela 
qual, não há que se invocar a aplicação da Súmula nº 106 do E. STJ.

O princípio do impulso oficial não é absoluto, havendo o 
poder-dever do credor de diligenciar para que o feito tenha seu iter 
regular.

No caso presente, deve-se reconhecer que houve desídia do 
exequente, ora apelante, sobrevindo em razão dela a prescrição." 
(Grifo meu.)

Se a conclusão da Corte a quo foi no sentido de que a prescrição 
ocorreu por culpa exclusiva do exequente, que não conseguiu em tempo razoável 
promover o regular andamento do feito com a realização de diligência simples no sentido 
de localizar a empresa executada, conclusão em sentido contrário é inviável em sede de 
recurso especial, porquanto demandaria reexame da seara fático-probatória dos autos, 
conforme destacou o precedente acima citado, o que atrai a incidência da Súmula 7 do 
STJ.

A propósito, o julgamento do REsp 1.102.431/RJ, relator Min. Luiz Fux, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), nos termos da 
seguinte ementa:
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"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o 
decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada 
pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, 
uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios 
informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de 
tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica 
quando a demora na citação do executado decorre unicamente do 
aparelho judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ. (Precedentes: 
AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, 
Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro  
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/04/2008, DJe 08/05/2008)

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no 
sentido de que a demora no processamento do feito se deu por culpa 
dos mecanismos da Justiça, verbis:

(...)
4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática 

dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita 
via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos 
autos à instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, 
nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0415293-0 AREsp 453.748 / RJ

Números Origem:  02296313719998190001  100102771110150  1991200433220  201324561450  
2296313719998190001

PAUTA: 25/02/2014 JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO MUNIZ ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DIOGO SANTESSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO MUNIZ ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DIOGO SANTESSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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